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ESTADO DA PARAÍBA
PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA
Gabinete do Desembargador

Marcos Cavalcanti de Albuquerque

Acórdão
Apelação Cível nº. 0000873-45.2013.815.0941

Relator: Desembargador Marcos Cavalcanti de Albuquerque.

Apelante: Município de Juru – Adv. Jorge Márcio Pereira.

Apelado: Carlos Roberto Bernardino – Adv. Maria das Graças Diniz 
Cabral.

EMENTA:  APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  DE 
COBRANÇA.  SERVIDOR  MUNICIPAL. 
PRELIMINAR. FALTA DE INTERESSE DE AGIR. 
REJEIÇÃO.  MÉRITO.  INADIMPLEMENTO  DE 
VERBA SALARIAL.  AUSÊNCIA  DE  PROVA DO 
PAGAMENTO. ÔNUS DA PROVA QUE COMPETE 
A EDILIDADE. INTELIGÊNCIA DO ART. 333, II, 
DO CPC.  FATO IMPEDITIVO DO DIREITO DO 
AUTOR  NÃO  CONFIGURADO.  SENTENÇA 
MANTIDA. APELO DESPROVIDO.

−De  acordo  com  o  art.  333,  II,  do  CPC,  ao 
demandado incumbe demonstrar fato impeditivo, 
modificativo ou extintivo do direito do autor. 

− A  ausência  de  prova  do  pagamento  impõe  a 
condenação do Município contratante..

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos acima 
identificados.

Acordam os  desembargadores  da  Primeira Câmara 
Especializada Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba, por 
unanimidade, em rejeitar a preliminar. No mérito, por igual votação, 
negar provimento ao apelo.

RELATÓRIO
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Trata-se de Apelação Cível interposta pelo Município 
de Juru hostilizando a sentença de fls. 27/31, proveniente da Comarca de 
Água Branca, proferida nos autos da Ação Sumária de Cobrança ajuizada 
por Carlos Roberto Bernardino contra o apelante.

O magistrado singular julgou parcialmente procedente 
a  pretensão  autoral,  condenando  o  Município  de  Juru  a  pagar  ao 
demandante os valores devidos a título de adicional  noturno desde de 
setembro de 2008 até agosto de 2013, com correção monetária e juros de 
mora  calculados  de  acordo  com o  art.  1º-F  da  Lei  9.494/97,  com as 
modificações decorrentes do julgamento da ADI 4357. Ante a ocorrência 
de sucumbência recíproca cada uma das partes foi condenada a arcar com 
os honorários do seu respectivo advogado.

Insatisfeita,  a  edilidade interpôs  a  presente  Apelação 
Cível (fls. 32/38), suscitando, em preliminar, a falta de interesse de agir 
do apelado alegando que o direito vindicado na ação de cobrança já havia 
sido reconhecido no Mandado de Segurança nº 094.2006.000.440-8. No 
mérito,  sustenta  a  carência  de  provas  quanto  a  inadimplência  da 
municipalidade em relação as verbas salariais da recorrida. Ao final pugna 
pela  reforma  da  sentença  a  fim  de  que  seja  julgado  improcedente  o 
pedido inicial. 

Intimado,  o  apelado  ofertou  contrarrazões  recursais 
(fls.  41/45),  rebatendo  as  insurgências  do  apelante  e  pugnando  pelo 
desprovimento do recurso.

Instada  a  se  pronunciar,  a  Procuradoria  de  Justiça 
manifestou-se  (fls. 51/54) pelo prosseguimento do feito, mas deixou de 
se  pronunciar  quanto  ao  mérito  da  causa  por  ausência  de  interesse 
público.

É o relatório.

V O T O

PRELIMINAR: falta de interesse de agir.
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O apelante aduz, em preliminar, a falta de interesse de 
agir do apelado alegando que o direito vindicado já foi reconhecido no 
Mandado de Segurança nº 094.2006.000.440-8.

Entretanto, em que pese a alegação da edilidade, não 
há nos autos prova da identidade entre o pedido da ação de cobrança e o 
do mandado de segurança nº 094.2006.000.440-8. Logo, não há que se 
falar em ofensa à coisa julgada nem em falta de interesse de agir.

Nesse sentido:

AGRAVO  REGIMENTAL  EM  RECURSO  ESPECIAL. 
MANDADO  DE  SEGURANÇA  COLETIVO. 
DESCONTO. SUSPENSÃO. COISA JULGADA. AÇÃO 
DE COBRANÇA INDIVIDUAL. DEVOLUÇÃO. 1. Não 
há  ofensa  à  coisa  julgada  quando  os  pedidos 
formulados em mandado de segurança coletivo e 
em  ação  de  cobrança  individual  mostram-se 
distintos. 2. Agravo regimental improvido.

(STJ - AgRg no REsp: 1079741 SE 2008/0174644-
0,  Relator:  Ministro  JORGE  MUSSI,  Data  de 
Julgamento:  30/10/2008,  T5  -  QUINTA  TURMA, 
Data de Publicação: DJe 02/02/2009)

Logo, REJEITO A PRELIMINAR EM QUESTÃO.

MÉRITO

A  pretensão  do  apelante  consiste  na  reforma  da 
sentença singular que o condenou ao pagamento do adicional noturno ao 
apelado no período de setembro de 2008 até agosto de 2013.

Afirma que as  provas  colacionadas  aos  autos apenas 
demonstram a existência de relação jurídica entre as partes, não havendo 
comprovação  quanto  a  inadimplência  da  municipalidade em relação  às 
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verbas salariais da recorrida.

Os documentos colacionados às fls. 10/13 demonstram 
o recebimento de verbas pelo autor provenientes da Prefeitura Municipal 
de  Juru,  consistindo  em  comprovação  do  vínculo  jurídico  estabelecido 
entre o apelante e o apelado. Caberia, entretanto, ao apelante comprovar 
o pagamento da verba pleiteada pelo recorrido.

Segundo o art. 333, II, do Código de Processo Civil, é 
ônus probatório do réu a demonstração de fatos impeditivos, modificativos 
ou  extintivos  do  direito  do  autor.  Segue  a  transcrição  do  mencionado 
dispositivo:

“Art. 333.  O ônus da prova incumbe:

II  - ao  réu,  quanto  à  existência  de  fato 
impeditivo, modificativo ou extintivo do direito do 
autor.”

Portanto,  o  Município  de  Juru  deveria  comprovar  o 
pagamento do adicional noturno pleiteado pelo recorrido como forma de 
se desincumbir de tal ônus.

Segundo os ilustres doutrinadores Nelson Nery Júnior e 
Rosa Maria de Andrade Nery (in. Código de Processo Civil Comentado 
e Legislação Extravagante. 10ª ed., São Paulo: Revista dos Tribunais, 
2007, p. 598):

“6.  Fatos  Extintivos.   São  os  que  tornam   
improcedente o pedido do autor, porque extintivos 
do direito posto em causa. São exemplos de fatos 
extintivos  do  pedido  do  autor  o  pagamento,  a 
prescrição,  a  decadência,  a  execução  plena  do 
contrato,  a  morte  do  titular  de  direito 
personalíssimo e intransmissível,  etc.  Podem ser 
incluídas  nessa  categoria  todas  as  formas  de 
extinção  das  obrigações,  desde  que  a  extinção 
seja total (...)”  (grifos nossos)
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Ademais,  não poderia ser exigido do autor/apelado a 
comprovação de um fato negativo – o não pagamento de verba salarial – 
para  que  fosse  reconhecido  o  seu  direito.  Caberia  ao  ente  público 
municipal  demonstrar que,  ao contrário  do alegado pelo apelado,  teria 
efetuado o pagamento de tal verba.

A jurisprudência dos nossos Tribunais  pacificou-se no 
sentido  de  impor  ao  ente  público  o  ônus  de  provar  o  pagamento  das 
obrigações resultantes da prestação de serviços pelo servidor, sob pena de 
enriquecimento ilícito. Vejamos alguns julgados:

“AÇÃO DE COBRANÇA. SERVIDOR. SALÁRIO. ART. 
7º  INCISO VIII  E  39 §  3º  DA CR/88.  CRÉDITO 
DEVIDO.  ENRIQUECIMENTO  ILÍCITO  DO 
MUNICÍPIO. - Ausente a PROVA de pagamento de 
salários com base na remuneração integral como 
previsto constitucionalmente nos arts.  7º, VIII  e 
39  §  3º  da  CR/88,  a  dívida  existe  e  deve  ser 
solvida  sob  pena  de  enriquecimento  ilícito  do 
Poder Público mediante jactância do prestador de 
serviço  e  afronta  aos  princípios  administrativos 
anteriormente referidos. -A teor do art. 333 II do 
CPC  é  do  MUNICÍPIO o  ''ONUS probandi''  da 
quitação da obrigação resultante da prestação de 
serviços pelo servidor, haja vista que é da essência 
dos atos administrativos a forma escrita justo em 
razão de poder  cotejá-los  como  PROVA de  seus 
conteúdos.”  (TJMG,  Remessa  Necessária 
1.0377.05.002627-9/001,  7ª  Câmara  Cível, 
Relator:  Belizário  de  Lacerda,  julgado  em 
09/12/2008)

“Servidor  público  -  Vencimentos  -  Ação  de 
cobrança  -  Município  -  Enriquecimento  sem 
causa  -  Vedação.  A  Administração  pública 
não pode deixar de pagar a remuneração do 
servidor  que comprovadamente  lhe  prestou 
serviços, tido em conta que a ordem jurídico-
constitucional  rechaça  o  enriquecimento 
ilícito  do  ente  público  em  detrimento  do 
particular. Os salários devidos a servidor público, 
por  seu  caráter  de dívida  de  valor,  de natureza 
alimentar,  devem ser  monetariamente  corrigidos 
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desde  o  momento  em  que  deveriam  ter  sido 
pagos.”  (Apelação  Cível  nº  1.0034.01.000588-
1/001(1) - Rel. Des. Hyparco Immesi)

Diante  das  razões  já  expostas,  REJEITO  A 
PRELIMINAR  SUSCITADA e,  no  mérito,  NEGO  PROVIMENTO  À 
APELAÇÃO, mantendo integralmente a sentença de primeira instância.

É como voto.

Presidiu a sessão o Excelentíssimo Senhor 
Desembargador Marcos  Cavalcanti  de  Albuquerque. Participaram do 
julgamento os Excelentíssimos Senhores Desembargadores Marcos 
Cavalcanti de Albuquerque – Relator, José Ricardo Porto e Leandro 
dos Santos.

Presente à sessão o  Excelentíssimo Senhor Doutor 
Amadeus Lopes Ferreira, Procurador de Justiça.

Sala de Sessões da Primeira Câmara Especializada Cível 
do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João Pessoa, 12 
de agosto de 2014.

Desembargador Marcos Cavalcanti de Albuquerque
R e l a t o r 
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